
 

 

 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 

 

Processo nº 6613/2025 

Projeto de Lei Ordinária nº 71/2025 

Autoria: Vereador Yupi Silva 

 

 

Ementa: ESTABELECE QUE O MUNICÍPIO DE LINHARES 
DISPONIBILIZARÁ CÓDIGO DE BARRAS BIDIMENSIONAL 
QUICK RESPONSE (QR CODE) NAS PLACAS DE OBRAS 
PÚBLICAS EXECUTADAS POR SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E ADMINISTRAÇÃO INDIRETA OU POR EMPRESAS 
TERCEIRIZADAS. VIABILIDADE JURÍDICA. CONSIDERAÇÕES. 

 

 

I. RELATÓRIO 
 

Cuida-se de parecer quanto à constitucionalidade e legalidade da proposição legislativa em 

epígrafe, de iniciativa do Vereador Yupi Silva, cujo conteúdo, em suma, visa estabelecer a utilização de 

Código de barras bidimensional Quick Response (QR Code) nas placas de obras públicas, no âmbito do 

município de Linhares. 

 

A matéria foi protocolizada em 07.05.2025, prosseguindo sua tramitação normal, tendo a 

Procuradoria da Casa exarado parecer favorável ao supracitado projeto de lei, nos termos do parecer 

técnico de fls. 12/15. 

 

Ato contínuo, o presente projeto veio a esta Comissão (CCJ) para exame e parecer, na forma do 

art. 62, I, c/c arts. 63, §2º, e 64, caput, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Linhares, 

instituído pela Resolução nº 001/2018. 

 

Eis o suscinto relatório. 
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II. FUNDAMENTAÇÃO 
 

De largada, cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente projeto de lei cingir-se-

á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente com suporte nas matrizes constitucionais e legais que 

norteiam o processo legiferante. 

 

Verifica-se, inicialmente, a constitucionalidade formal do presente projeto de lei, conforme se 

observa do art. 30, I, da Constituição Federal, bem como do art. 28, I, da Constituição Capixaba, porquanto 

trata-se de matéria de interesse local, inexistindo qualquer vedação que impeça lei municipal versar acerca 

da temática aqui abordada. 

 

Nessa mesma senda, mostra-se formalmente constitucional a presente propositura no que diz 

respeito à legitimidade para deflagrar o procedimento legislativo, por inexistir reserva de iniciativa para leis 

desta natureza. 

 

Ao analisar a proposição, verifica-se que a mesma não modificou a estrutura dos órgãos e entidades 

do Poder Executivo Municipal, tampouco lhes outorgou novas atribuições. A rigor, importante se ressaltar 

que a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo 

legislativo – deve, necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. 

 

Aliás, diga-se, estabelece o artigo 16, inciso XVII, da Lei Orgânica local caber à Câmara Municipal 

fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta.  

 

Portanto, a proposição traduz-se em atribuição típica da competência legislativa municipal, de 

modo que não há invasão à esfera do Poder Executivo, tampouco ingerência em sua organização 

administrativa, não havendo falar em desrespeito ao princípio constitucional da separação e independência 

dos poderes (art. 2º da CF/88 e art. 17 da Constituição Capixaba). 

 

Destarte, o objetivo precípuo da proposta consubstancia-se em proporcionar maior transparência 

e publicidade nas obras públicas executadas pela municipalidade, prevendo, para tanto, a divulgação de 

informações públicas de forma acessível e moderna (como via QR Code).  
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Quadra registrar que a proposição se limita a tratar sobre a obrigatoriedade de divulgação de 

informações públicas já exigidas pela legislação, apenas apresentadas de forma mais facilitada à população 

(QR Code). 

 

Nessa toada, as disposições do presente Projeto de Lei Ordinária atendem ao requisito da 

juridicidade, na medida em que não contrariam preceitos do ordenamento jurídico pátrio e se coadunam 

aos princípios gerais do Direito. 

 

Da mesma maneira, não reside no presente projeto de lei nenhum vício material, estando o 

conteúdo do ato em sintonia com o bloco de constitucionalidade e demais parâmetros legais. 

 

Vale destacar ainda que o Projeto de Lei Ordinária nº 71/2025 está alinhado aos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, sobretudo quanto ao ODS 16, meta 16.6, que 

dispõe como meta “Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis”. 

 

Nesse diapasão, não reside no presente projeto de lei nenhum vício formal ou material, estando o 

conteúdo do ato em sintonia com o bloco de constitucionalidade e demais parâmetros legais. 

 

III. CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, respeitada a natureza opinativa e não vinculante do parecer jurídico, e 

assegurada a soberania do Plenário, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara Municipal 

de Linhares/ES, entende pela VIABILIDADE do Projeto de Lei Ordinária n° 71/2025, de autoria do Vereador 

Yupi Silva. 

 

Linhares/ES, 04 de junho de 2025. 

 

 

CAIO FERRAZ 
 Presidente 

 
 

ADRIEL PAJÉ    SARGENTO ROMANHA 
    Relator                                                         Membro 
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